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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

CONTRATO Nº 51 / 2022

 
CONTRATAÇÃO SOLUÇÃO
MODULAR  INDOOR  PRÉ-FABRICADA, QUE
ENTRE SI FAZEM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO  DO  TRE/AC,  E  A
EMPRESA  FLASHX  CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA​.

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, a  UNIÃO, por intermédio
do TRIBUNAL  REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, CNPJ nº 05.910.642/0001-41, com sede na
Alameda Ministro Miguel Ferrante, n. 224 - Portal da Amazônia, CEP   - 69915-632, cidade de Rio
Branco/Acre,  e-mail:  comap@tre-ac.gov.br, telefone: (68) 3212-4427, representada neste ato por sua
Diretora-Geral, Rosana Magalhães da Silva, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria nº
144/2021,  e, de outro lado, a empresa  FLASHX  CONSTRUTORA E INCORPORADORA
LTDA, CNPJ nº 00.801.587/0001-38, estabelecida na SOF Sul Quadra 18 Conjunto A Lote 03 Cidade:
Guara II-DF, Telefone (61) 3223-2022,  e-mail: flashx@flashx.com.br, que apresentou os documentos
exigidos por Lei, neste ato representada por seus representantes legais, Luiz Felipe Herrero Madureira​
, Diretor, portador do RG nº x.669.xxx- SSP GO e CPF n.º xxx.175.711-xx, daqui por diante designada
simplesmente  CONTRATADA, tem, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente
instrumento e de conformidade com o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto nº 9.507,
de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações  suas alterações e demais legislações
pertinentes, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR DA CONTRATAÇÃO

1. Contratação de empresa   empresa especializada para melhoria da infraestrutura do datacenter  do
Tribunal Regional Eleitoral do Acre - TRE/AC, por meio de solução modular indoor pré-fabricada,
com alta disponibilidade e alta eficiência energética, além dos serviços de instalação, garantia e
suporte técnico da solução proposta.  

SOLUÇÃO DE DATA CENTER MODULAR INDOOR – TRE/AC
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR

01
Solução modular indoor para Datacenter pré-fabricado
(Principal), compreendendo serviços de instalação,
moving e manutenção preventiva.

01 R$ 1.108.000,00

02
Solução modular indoor para Datacenter pré-fabricado
(Contingência), compreendendo serviços de instalação,
moving e manutenção preventiva.

01 R$ 1.108.000,00

Total:  R$
2.216.000,00

mailto:comap@tre-ac.gov.br
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO

1. Este contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, e vincula-se às disposições
do  Edital e anexos do Pregão Eletrônico/TRE-AC nº 38/2022 (0509044), e da manifestação de
concordância da CONTRATADA, por meio da Formalização da Proposta, datada de 29/08/2022,
constante do evento SEI  0526639 dos autos epigrafados, tudo fazendo parte  integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. O CONTRATANTE obriga-se a:
 

1. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA, devidamente credenciados, às
dependências do TRE/AC, bem como o acesso a dados e informações necessários ao
desempenho das atividades.

2. Prestar informações e esclarecimentos atinentes aos serviços, que venham a ser solicitados
pelos profissionais da CONTRATADA.

3. Designar servidor para gerenciar operacionalmente as atividades e tarefas relativas à execução
dos serviços.

4. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do Gestor e Fiscais
designados no contrato.

5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificada no cumprimento do
contrato.

6. Exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto e cláusulas contratuais.
7. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos

decorrentes da execução contratual.
8. Realizar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato.
9. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades cabíveis, liberando-as

posteriormente, quando for o caso.
10. Aplicar multas e sanções previstas no contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2. Entregar e prestar o objeto  contratado  conforme especificações,  quantidades, prazos e demais
condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos;

3. Utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos,  recursos humanos e
supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade  do objeto  e o atendimento às
especificações contidas no Contrato, Edital e em seus Anexos;

4. Seguir as instruções e observações efetuadas pelo Gestor do Contrato, bem como reparar, corrigir,
remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;



22/11/2022 09:37 SEI/TRE-AC - 0552074 - Contrato

https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=586152&infra_siste… 3/7

5. Reportar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer problemas, anormalidades, erros
e irregularidades que possam comprometer a execução do objeto;

6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados  pelos técnicos do
Contratante, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades previstas;

7. Detalhar e repassar, conforme orientação e interesse do Contratante, todo o conhecimento técnico
utilizado na execução do objeto;

8. Indicar Preposto e cuidar para que esse mantenha permanente contato com o Gestor do Contrato e
adote as providências requeridas, além de comandar, coordenar  e controlar a execução do objeto,
inclusive os seus profissionais;

9. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela  qualidade, desempenho,
eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato, dentro dos
prazos estipulados, sob pena de ser considerada  infração passível de aplicação de penalidades
previstas, caso os prazos, indicadores e condições não sejam cumpridas;

10. Garantir a execução do objeto sem interrupção, mantendo equipe dimensionada adequadamente para
a regular execução, substituindo ou contratando profissionais sem ônus para o Contratante;

11. Responder integralmente por quaisquer perdas ou danos causados ao Contratante ou a terceiros em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus profissionais em razão da execução do
objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito;

12. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam rigorosamente às
normas e aos procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da Informação da Contratante;

13. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre  todo e qualquer
assunto de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos
os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade,  aplicáveis aos dados, informações, regras de
negócio, documentos, entre outros; 

14. Substituir por outro profissional de qualificação igual ou superior qualquer um  dos seus
profissionais cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento  decorrentes da execução
do objeto forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao
interesse do serviço público, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato;

15. Manter seus profissionais nas dependências do Contratante adequadamente trajados e identificados
com uso permanente de crachá, com foto e nome visível;

16. Responsabilizar-se pela conservação dos ambientes onde desempenhe o objeto desta contratação;
17. Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser utilizado nas  dependências do

Contratante, afixando placas de controle patrimonial, selos de segurança, entre outros pertinentes;
18. vedada a subcontratação de outra empresa para a execução de serviços objeto desta contratação;
19. Apresentar no protocolo do Contratante as notas fiscais, contendo a discriminação exata dos bens e

serviços contratados (prazos de execução, quantidades e valores contratados), junto com a relação
de incidentes.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas com a execução dos serviços contratados correrão à conta dos recursos consignados ao
TRE/AC no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2022:

1. AÇÃO: 02.122.0033.20GP.0012;
2. PLANO INTERNO: SEG INFORM;
3. NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52.35;
4. NOTA DE EMPENHO: 634/2022 (0551283)
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2. Nos exercícios  subsequentes, a despesa com a execução contratual será suportada pela dotação
orçamentária prevista para o atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao Contratante na Lei
Orçamentária Anual.

1. O crédito orçamentário e a(s) nota(s) de empenho para a cobertura das despesas relativas ao(s)
exercício(s) subsequente(s) serão indicadas em apostila contratual.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

 

1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE após apresentação pela CONTRATADA da Nota
Fiscal contendo o detalhamento dos bens fornecidos, devidamente atestados pela unidade competente
pela gestão e fiscalização do serviço, observadas as regras do Edital, seus anexos, as condições da
proposta e as seguintes.

2. Serão efetuadas as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
CONTRATADA.

3. O pagamento será efetuado mediante a emissão de ordem bancária para crédito em conta corrente da
CONTRATADA, nos seguintes prazos e condições:

1. Os pagamentos decorrentes de fornecimento cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do art. 24, da Lei n.º 8.666/93 (R$ 17.600,00), será efetuado no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados do recebimento definitivo do material.

2. As faturas cujos valores ultrapassem o limite fixado no subitem .3.1 deverão ser pagas em até
30 (trinta) dias, a contar do recebimento definitivo do material. 

4. ​A CONTRATADA, quando da emissão da nota fiscal, deverá informar os seus dados bancários bem
como o número da nota de empenho correspondente a compra no campo das informações
complementares.

5. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de nota fiscal ou fatura com o número do CNPJ/MF
diferente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas
matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

6. Serão retidos na fonte os tributos previstos na IN SRF 1.234, de 11/01/2012, exceto na hipótese de a
CONTRATADA ser optante do SIMPLES.

7. Se na data da liquidação da despesa por parte do CONTRATANTE, existir qualquer um dos
documentos exigidos pelo cadastro do SICAF com validade vencida, a CONTRATADA deverá
providenciar a(s) sua(s) regularização(ões) junto à sua unidade cadastradora no referido sistema,
ficando o pagamento pendente de liquidação até que sua situação seja tornada regular, reiniciando-se, a
partir do dia em que seja sanada a irregularidade, o prazo para pagamento, sendo que a
CONTRATADA se obriga a comunicar ao CONTRATANTE a regularização no SICAF.

8. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

​I = (TX/100) / 365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE VIGÊNCIA

1. O prazo de vigência contrato iniciará na data de sua assinatura, sendo o seu termo final a extinção
da vigência da garantia -  36 (trinta e seis) meses. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE REVISÃO E REEQUILÍBRIO

1. Os preços contratados poderão ser revistos, a qualquer tempo, na hipótese de sobrevierem fatos
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

2. A revisão dos preços poderá ser iniciada:
1. pelo Tribunal, nos casos em que for verificada a redução do preço praticado no mercado ou

em decorrência de redução de carga tributária ou de estudos técnicos elaborados internamente;
2. pela Contratada, mediante solicitação ao Tribunal, devendo apresentar as justificativas dos

fatos motivadores do desequilíbrio e encaminhar, no mínimo, os seguintes documentos:
1. planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos

preços originalmente contratados, devendo demonstrar quais os itens da planilha de
custos anterior estavam defasados e que estão ocasionando o desequilíbrio do contrato;

2. elementos comprobatórios para a formação do novo preço.
3. Em nenhuma hipótese os preços decorrentes de revisão ultrapassarão os praticados no mercado.
4. Os preços revisados não poderão conter aumento da margem de lucro inicialmente pactuada.
5. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato, se concedido, ocorrerá a partir da data da assinatura

do respectivo termo aditivo, com efeitos financeiros da data da solicitação da contratada.
6. Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, a prestação dos serviços deverá ser feita de forma

continuada, sob o preço contratado.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO

1. O presente instrumento poderá ser alterado por termo aditivo, nos termos do art. 65 da Lei nº
8.666/93.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as
supressões que se fizerem necessárias ao contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor
inicial atualizado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

1. A solução deverá ter garantia integral por 36 meses.
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2. Durante a garantia, a CONTRATADA deverá efetuar manutenções preventivas e corretivas, na
periodicidade recomendada pelos fabricantes, sendo a periodicidade mínima quadrimestral,
prevalecendo a alternativa de maior rigor técnico.

3. As manutenções preventivas poderão ser realizadas em horário comercial. As manutenções
corretivas deverão ser realizadas imediatamente após o chamado, com SLA máximo de 24 horas
para chegada do técnico no local.

4. Os materiais consumíveis, como compressores, baterias e filtros de ar, deverão ser cobertos pela
garantia, com a seguinte limitação de responsabilidade:​

1. Filtros: Garantia deverá cobrir 02 trocas completas.
2. Compressores: Garantia deverá cobrir 01 troca completa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RECURSOS

1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos artigos 86 e 87 da Lei
8.666/1993, a Contratada ficará sujeita às sanções previstas neste Termo de Referência no caso de
descumprimento das obrigações pactuadas,  sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, e
assegurada a prévia e ampla defesa. As penalidades a seguir poderão ser aplicadas cumulativamente:

1. Advertência;
2. Multa de:

1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil, calculado sobre  o valor da nota de
empenho, no caso de atraso injustificado  na entrega dos itens solicitados, limitada a
incidência a 5 (cinco) dias úteis;

2. No caso de atraso injustificado com prazo superior a 5  (cinco) dias úteis, com  a
aceitação do objeto pela Administração, poderá ser aplicada multa  de  até 8% (oito por
cento) sobre o valor da nota de empenho.

3. Até 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total da nota de empenho, no caso
de inexecução total da obrigação, podendo haver, ainda, a rescisão contratual;

3. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades legais;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

1. Poderá ser rescindido o presente contrato, caso ocorram os motivos constantes dos Artigos 77, 78 e
79 da Lei n.º 8.666/93, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, os chamados
casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste
instrumento, a legislação e as demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/93,
aplicando-lhe,  quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições do Direito Privado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO
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1. As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da Comarca de Rio
Branco, Capital do Estado do Acre, pela Justiça Federal, nos termos do art. 99, I, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 109, I, da Constituição Federal.

 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato lavrado em
duas vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

 

 

Rosana Magalhães da Silva
Diretora-Geral do TRE/AC

Luiz Felipe Herrero Madureira​
​Representantes da Contratada

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Felipe Herrero Madureira, Usuário Externo, em 21/11/2022,
às 15:28, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS VENÍCIUS FERREIRA RIBEIRO, Diretor-Geral
substituto, em 22/11/2022, às 08:38, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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